INDICAÇÃO Nº 
2145
, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei nº 35, de autoria da Deputada Jovem Jéssica Bernardoni Moreno Rodrigues, apresentado por ocasião do Parlamento Jovem Paulista 2004.

JUSTIFICATIVA
Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista. 

A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constituiu a implantação, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.

O interesse demonstrado por esses jovens e a qualidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiros, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Todos os noventa e quatro projetos de lei apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente — Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública —, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos casos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público. 

Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.

Eis o escopo da presente indicação, que tem por objeto o Projeto de lei nº 35, de autoria da Deputada Jovem Jéssica Bernardoni Moreno Rodrigues, cujo teor é o seguinte:

“PROJETO DE LEI nº 35, DE 2004

Partido da Educação

Dispõe sobre a instituição do Programa de Planejamento Familiar nas escolas de Ensino Fundamental, como aulas da parte diversificada.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - As unidades escolares terão em sua grade curricular um programa de planejamento familiar no ciclo final do ensino fundamental.

Artigo 2º - As aulas serão ministradas por professor habilitado em Ciências, com carga horária de uma aula semanal de cinqüenta (50) minutos, a serem introduzidas em horário normal de aulas.

Artigo 3º - Nessas aulas os alunos aprenderão sobre métodos anticoncepcionais, DSTs, AIDS, e também sobre a importância do aleitamento materno na vida da criança, orientando-os para melhor saúde dos bebês.

Parágrafo único - No que se refere aos métodos anticoncepcionais, os alunos aprenderão sobre sua finalidade, o modo de utilização e seus possíveis efeitos colaterais.

Artigo 4º - Aos alunos do sexo masculino as aulas buscarão sensibilizá-los sobre a importância das práticas domésticas, dando-lhes maior responsabilidade no que se refere aos assuntos familiares, bem como ajudar de forma mais direta na criação dos filhos.

Artigo 5º - Levando-se em conta a situação econômica do país, o programa de planejamento familiar, além da conscientização, abordará sobretudo o aspecto financeiro das famílias no sentido de adequar a quantidade de filhos a suas reais possibilidades de criá-los e educá-los satisfatoriamente, assegurando dessa forma que a(s) criança(s) tenha(m) a oportunidade de conviver realmente no seio de uma família estruturada e que não apenas transfiram responsabilidades à sociedade e ao Estado.

Artigo 6º - Está autorizada a celebração de parcerias com as autoridades ligadas à área da Saúde, agentes de saúde da família e Pastoral da Criança para realização de palestras mensais, abertas aos pais e jovens interessados nos assunto.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

É comum encontrarmos em nosso país, grandiosas famílias vivendo em situações extremas, com terríveis dificuldades econômicas, em razão, principalmente, do número excessivo ou inadequado de seus membros. Isso decorre devido à falta de um planejamento familiar para elas se adequarem às suas reais condições e possibilidades, mantendo-se assim com decência e dignidade.

Essa distorção só será corrigida, ou mesmo diminuída, à medida que as futuras gerações forem conscientizadas sobre a importância desse planejamento. Só então, formaremos famílias mais consistentes e estruturadas que conseqüentemente terão uma maior dignidade e um nível intelectual mais elevado. As dificuldades desse planejamento resvalam única e exclusivamente na ignorância, fruto da formação de nossa sociedade.

Hodiernamente, temos informações em abundância, porém, é de suma importância um programa de orientação de planejamento familiar, sobretudo para as famílias mais carentes, por se encontrarem alheias ao processo das constantes mudanças da sociedade moderna. O lugar mais apropriado para o início desta transformação é sem dúvida a escola.

As ações contidas nesse programa de planejamento familiar devem respeitar as legislações vigentes.
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